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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

ANO XII                                SÃO GONÇALO DO AMARANTE, 27 DE NOVEMBRO DE 2018                       Nº 215

EXECUTIVO/GABINETE

Art.2.º Constitui fontes de recursos para cobertura do presente crédito 
suplementar, na forma da Lei Federal n.º4.320, de 17 de março de 1964, prevista no Art. 
43, §1.º inciso III, a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II, 
deste Decreto.

Art.3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 27 de novembro de 2018.
197° da Independência e 130° da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 956/2018, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018.

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2018 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a 
o art. 8º, da Lei Nº 1.660 de 29 de dezembro de 2017.                                                  

DECRETA:
Art.1.º Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 115.000,00(Cento e Quinze Mil Reais) na dotação constante do 
anexo I, deste Decreto.

 

 

 

ANEXO I – SUPLEMENTAÇÃO 

DATA UN CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL ELEMENTO FONTE ESFERA REMANEJO VALOR 

27/11/2018 26 16.482.2646.0253.2095 3190110000 01000 Fiscal Remanejo 13.000,00 

27/11/2018 26 16.482.2646.0253.2095 3190110000 01000 Fiscal Remanejo 70.000,00 

27/11/2018 26 16.482.2646.0253.2095 3190110000 01000 Fiscal Remanejo 19.000,00 

27/11/2018 26 16.482.2646.0253.2095 3190110000 01000 Fiscal Remanejo 13.000,00 

TOTAL  115.000,00 

 

São Gonçalo do Amarante/RN, em 27 de novembro de 2018. 
197° da Independência e 130° da República. 

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

 
ANEXO II – ANULAÇÃO 

DATA UN CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL ELEMENTO FONTE ESFERA REMANEJO VALOR 

27/11/2018 26 16.482.2646.0253.2095 3390140000 01000 Fiscal Remanejo 19.000,00 

27/11/2018 26 16.482.2646.0253.2095 3390330000 01000 Fiscal Remanejo 13.000,00 

27/11/2018 26 16.482.2646.0253.2095 3390390000 01024 Fiscal Remanejo 70.000,00 

27/11/2018 26 16.482.2646.0253.2095 3390920000 01000 Fiscal Remanejo 13.000,00 

TOTAL  115.000,00 

 

São Gonçalo do Amarante/RN, em 27 de novembro de 2018. 
197° da Independência e 130° da República. 

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
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Portaria nº 1.408/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ADRIANO BARBOSA DE SOUZA, Matrícula: 9694, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.409/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): KEYLA ANGELA DA CRUZ, Matrícula: 12444, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.410/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ROSEILMA SANTOS DE LIMA, Matrícula: 9655, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.411/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MADSON ALEX DE SOUZA ASSIS, Matrícula: 11581, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.404/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): VINICIUS FARIAS VIANA, Matrícula: 12565, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.405/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ZENAIDE LEITE DE PAULA, Matrícula: 7650, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.406/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MICLEIDE LIMA SIQUEIRA, Matrícula: 5702, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.407/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): DENISE MARIA BATISTA P. SANTOS, Matrícula: 9352, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.416/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JAILTON BARBOSA DE OLIVEIRA, Matrícula: 19660, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.417/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação a abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar, relativamente a(o) servidor(a): ANDERSON BARBOSA DA SILVA, 
Matrícula: 10782, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.418/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação a abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar, relativamente a(o) servidor(a): RANIELE NASCIMENTO DE LIMA, 
Matrícula: 11122, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.419/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação a abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar, relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO JOSÉ PEREIRA CUNHA, 
Matrícula: 5270, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.412/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FERNANDO MELO DA SILVA, Matrícula: 11595, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.413/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALISSON GARDENIO AUGUSTO SANTIAGO, 
Matrícula: 11547, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.414/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALLAN MAGNUS CARVALHO MORENO, Matrícula: 
19808, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.415/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ISAAC REINALDO CAVALCANTI, Matrícula: 12455, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.424/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação a abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar, relativamente a(o) servidor(a): MARIA DA CONCEIÇÃO SANTIAGO DA 
PAZ, Matrícula: 20195, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, 
garantindo a ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar 
nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.425/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação a abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar, relativamente a(o) servidor(a): MARIA DO SOCORRO DE SOUSA LEITE, 
Matrícula: 9806, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.426/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA DE FÁTIMA CARVALHO DA SILVA, Matrícula: 
9256, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.427/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação a abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar, relativamente a(o) servidor(a): OLSA AIDE DE MESQUITA LEAL, 
Matrícula: 5416, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.420/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação do Processo Administrativo Disciplinar 
iniciado pela Portaria de nº 438/18, de 04 de Junho de 2018, relativamente a(o) 
servidor(a): EDSON PINTO DOS SANTOS, Matrícula: 9893, para apurar possível 
acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, conforme 
previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.421/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA MARLUCE DE PAULA ARAÚJO, Matrícula: 
6760, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.422/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): HÉLIO TEIXEIRA MARANHÃO JÚNIOR, Matrícula: 
5160, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.423/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LUCIANO RODRIGUES DE ANDRADE, Matrícula: 
5395, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.432/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): PAULO ROBERTO DA SILVA SOUZA, Matrícula: 5840, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.433/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA AUXILIADORA SOUZA DA SILVA, Matrícula: 
9097, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.434/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOÃO BATISTA DE MELO, Matrícula: 5740, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.435/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ERNANDES DA SILVA BRAGA, Matrícula: 9686, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.428/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação do Processo Administrativo Disciplinar 
iniciado pela Portaria de nº 442/18, de 04 de Junho de 2018, relativamente a(o) 
servidor(a): JUAREZ THEMISTOCLES XAVIER DE ARAÚJO, Matrícula: 5530, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.429/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): AURIBERTO NIAS DE ARAÚJO, Matrícula: 9685, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.430/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA DE FÁTIMA CANINDÉ SILVA DA FONSECA, 
Matrícula: 9244, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.431/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ADELSON MARTINS, Matrícula: 298, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.440/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA DA CONCEIÇÃO BARBOSA DANTAS, 
Matrícula: 19981, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.441/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): IEDA PINHEIRO CORTEZ, Matrícula: 12106, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.442/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANTONIO ANECILDO MENDES XIMBINHO, Matrícula: 
9747, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.443/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOÃO MARIA MACENA, Matrícula: 5092, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.436/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FERNANDO ANTONIO COSTA WANDERLEY, 
Matrícula: 9689, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.437/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSENILDO XAVIER DE PAIVA, Matrícula: 5887, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.438/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA ROSILANDY FEITOSA, Matrícula: 9911, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.439/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LUIZA MARIA LEANDRO SILVA, Matrícula: 6085, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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Portaria nº 1.448/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANA CATARINA ZACARIAS DE SOUZA FEITOSA, 
Matrícula: 9794, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.449/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALDAIR MIRANDA DA SILVA, Matrícula: 7817, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.450/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MAGNA DE SOUZA COSTA, Matrícula: 9064, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.451/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LUCIANO DE FARIAS BARBALHO, Matrícula: 9017, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.444/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LAURIANA MARTINS DOS SANTOS, Matrícula: 5622, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.445/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EMANOEL WILSON SIQUEIRA, Matrícula: 9464, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.446/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOÃO MARIA SIMPLICIO FERREIRA, Matrícula: 
11210, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.447/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): CLAUDETE FERREIRA DA SILVA, Matrícula: 11438, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.456/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): TAIS DE CASTRO ANDRADE, Matrícula: 11163, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.457/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LENILDO LOPES DE OLIVEIRA, Matrícula: 9030, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.458/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANNY CLECIA COSTA DE FREITAS SILVA, Matrícula: 
11110, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.459/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANA PATRICIA TEIXEIRA BEZERRA, Matrícula: 6529, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.452/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): GILVAN SANTOS DA SILVA, Matrícula: 5715, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.453/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JUCILENE GOMES MARQUES, Matrícula: 9104, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.454/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANNA KAROLLYNE FERREIRA LOPES, Matrícula: 
11616, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.455/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MONA LIZA DONATO, Matrícula: 9523, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.464/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JONATAS DE MELO GALDINO, Matrícula: 11483, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.465/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MICHELLE CRISTINE CORREA, Matrícula: 12477, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.466/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANTONIO DANTAS NETO, Matrícula: 19882, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.467/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCINEIDE MARIA B. DA SILVA, Matrícula: 5937, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.460/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA DO SOCORRO GOMES ARAÚJO, Matrícula: 
9020, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.461/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIANA SILVA MULLER, Matrícula: 11208, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.462/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANDERSON LUIZ DOS SANTOS, Matrícula: 9158, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.463/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): PAULO LEITE DE ARAÚJO, Matrícula: 9524, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.472/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LAUDICEA FRANCISCA G. DA SILVA, Matrícula: 9758, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.473/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): TANIA MARIA PEREIRA, Matrícula: 19979, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.474/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): KATIA TATIANA MEDEIROS BORBA DE FREITAS, 
Matrícula: 12439, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.475/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): KARLA PATRICIA FREITAS CARDOSO, Matrícula: 
9748, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.468/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): CLÁUDIA MARIA MELO DA COSTA, Matrícula: 6140, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.469/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EMERSON FERNANDES FÉLIX, Matrícula: 9610, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.470/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANGELICO LEONARDO DA SILVA, Matrícula: 20030, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.471/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): VALERIA MARCIANO DA SILVA ALVES, Matrícula: 
7484, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.480/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALEXSANDRA KARLA LIRA DE OLIVEIRA, Matrícula: 
9840, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.481/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSEMARIO DE ABREU SILVA, Matrícula: 19806, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.482/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANACI PEREIRA ARRUDA DOS SANTOS, Matrícula: 
12191, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.483/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): SINNARA ANSELMO DE CARVALHO, Matrícula: 9851, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.476/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): IRIJANE DA SILVA RIBEIRO, Matrícula: 9504, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.477/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): KATIA TEIXEIRA DIAS DE OLIVEIRA SANTOS, 
Matrícula: 12085, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.478/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MICARLA ALVES DE LIMA VICENTE, Matrícula: 11413, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.479/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LUZIA VALERIA GOMES DA ROCHA, Matrícula: 9553, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.488/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JANAINA AMORIM DE MELO SILVA, Matrícula: 9566, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.489/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MAGNA LIMA DE SOUZA, Matrícula: 9184, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.490/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): SELUTA DANTAS CUNHA, Matrícula: 11337, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.491/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): CLEBER CESAR MAGNO DE FREITAS, Matrícula: 
11100, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.484/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EDNA MARIA DE FREITAS OLIVEIRA, Matrícula: 
12066, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.485/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): KESIA SILVA FREIRE DE FRANÇA, Matrícula: 9001, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.486/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LEONARDO CEZINO GOMES, Matrícula: 9552, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.487/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ROSA JUDITH DE M. MIRANDA, Matrícula: 9837, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.496/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANIELLI NEVES SILVA DA COSTA, Matrícula: 9204, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.497/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANKLIN PEREIRA DA SILVA, Matrícula: 7440, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.498/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): KALLYANNA MACEDO DE BARROS L. SILVA, 
Matrícula: 9807, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.499/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FLÁVIA ALESSANDRA DE ARAÚJO, Matrícula: 9129, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.492/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, artigo 123, 
autoridade competente,
RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da Comissão de 
Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível realizar a 
conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na citação 
nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 537/2018-
GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANA CONCEIÇÃO TEODOSIO S. PAIVA, Matrícula: 
2889, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.
 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para ser concluído, 
consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo seu 
procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais – 
Lei Complementar nº 072/99.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.493/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EVERTON FERREIRA DO NASCIMENTO, Matrícula: 
9087, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.494/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): DANIELA TOSCANO DE MEDEIROS FERREIRA, 
Matrícula: 12568, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.495/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EMERSON PEDRO LIMA DA SILVA, Matrícula: 11085, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO



PÁGINA                                         14 27 DE NOVEMBRO DE 2018

Portaria nº 1.504/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, artigo 123, 
autoridade competente,
RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da Comissão de 
Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível realizar a 
conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na citação 
nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 537/2018-
GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): GILSON DA COSTA FERNANDES, Matrícula: 8206, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.
 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para ser concluído, 
consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo seu 
procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais – 
Lei Complementar nº 072/99.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.505/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): WIVIANE JUSSARA DA SILVA COSTA, Matrícula: 
9193, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.506/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): RILANI NASCIMENTO DE LIMA, Matrícula: 7001, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.507/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR, Matrícula: 
11462, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.500/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LINDALVA OFELIA VIEIRA NETA, Matrícula: 9014, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.501/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ISABEL ELAINE BATISTA DA SILVA, Matrícula: 12458, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.502/2018, 23 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ELINA LEIDIANNY BEZERRA, Matrícula: 9176, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.503/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALZENEIDE SÁ DE SOUZA LIMA, Matrícula: 9136, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.512/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): RAFAELA NASCIMENTO DE LIMA DAMASCENO, 
Matrícula: 11121, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.513/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): DEYBSON ROCHA DE MELO, Matrícula: 11106, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.514/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO HÉLIO DE OLIVEIRA, Matrícula: 4998, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.515/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EDENILZA QUIRINO DA SILVA, Matrícula: 5130, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 
 
  
 

Portaria nº 1.508/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ERICK TEOFILLI ALMEIDA LIMA, Matrícula: 12469, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃ

Portaria nº 1.509/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EUDE OLIVEIRA LOURENÇO, Matrícula: 11101, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.510/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JULIA RAQUEL GOMES PEREIRA DA SILVA, 
Matrícula: 11329, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.511/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA DE FÁTIMA LIMA SILVA, Matrícula: 7832, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.520/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): NOÊMIA CARDOSO PEREIRA, Matrícula 203, para 
apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.521/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ROSIENNE MARRY DE SOUZA, Matrícula 11.358, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.522/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): CLOVES ARTUR DE JESUS, Matrícula 5643, para 
apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.523/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ JERÔNIMO DO NASCIMENTO, Matrícula 
11.980, para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO  MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.516/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ EVANIO GOMES, Matrícula: 10565, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.517/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOÃO BOSCO DE PAIVA, Matrícula: 7180, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.518/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALDERI DIAS DA SILVA, Matrícula: 5607, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.519/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANTONIO TIBURCIO DA COSTA FILHO, Matrícula: 
12296, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
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Portaria nº 1.528/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) PAULO CORRÊIA DA SILVA, Matrícula 9.731, para 
apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.529/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) VALDETE JERÔNIMO DA COSTA, Matrícula 5.287, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.530/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) JAIME ANTÔNIO PEREIRA GOMES, Matrícula 9.863, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.531/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) ELDA GUIMARÃES DOS SANTOS, Matrícula 5.434, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
                SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.524/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ELINEUZA MARIA DA SILVA, Matrícula 7.437, para 
apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.525/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA JOSÉ DOS SANTOS, Matrícula 20.173, para 
apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.526/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): OTHON MILITÃO JÚNIOR, Matrícula 19.723, para 
apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.527/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) JOSÉ OLIVEIRA DE LIMA, Matrícula 19.922, para 
apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO



PÁGINA                                         18 27 DE NOVEMBRO DE 2018

Portaria nº 1.536/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ FERNANDES DE MACEDO, Matrícula: 6083, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.537/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO CANINDÉ SILVA, Matrícula: 5872, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.538/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ JAIR CAVALCANTI, Matrícula: 5528, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.539/2018, 24 de Novembro de 2018.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO DE ASSIS DE JESUS, Matrícula: 4889, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.532/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ROSA MARIA DA SILVA MARTINS, Matrícula: 7135, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.533/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ABDON DE ALMEIDA CAMPOS JÚNIOR, Matrícula: 
5924, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.534/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MIGUEL AVELINO BESERRA, Matrícula: 9191, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.535/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EDINEIDE DA COSTA VASCONCELOS, Matrícula: 
11698, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.540/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO DE ASSIS CHAVES, Matrícula: 5579, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.541/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EDILSON SEVERIANO DE MEDEIROS, Matrícula: 
6007, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.542/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCA DAS C. DO NASCIMENTO, Matrícula: 
9635, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.543/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): REGINA CÉLIA SOARES BENICIO, Matrícula: 9910, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.544/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALDO AMÉRICO DE SOUZA FILHO, Matrícula: 12467, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.545/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO LOPES JÚNIOR, Matrícula: 5873, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.546/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO REGINALDO ALVES DE SOUZA, 
Matrícula: 5936, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.547/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ HELOMAR RODRIGUES JÚNIOR, Matrícula: 
5386, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.552/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EDNILDE RICARDO F. DA SILVEIRA, Matrícula: 9574, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.553/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARCELO JOSÉ PINHEIRO DA SILVA, Matrícula: 
5891, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.554/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art.1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): IELMA SILVA, Matrícula: 5430, para apurar possível 
acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, conforme 
previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.555/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): VERONICA PAULA SILVA N. ROCHA, Matrícula: 9659, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 
 
  

Portaria nº 1.548/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA BERNADETE DIAS LIMA FREIRE, Matrícula: 
6452, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.549/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ CICERO GAMA DE MACEDO, Matrícula: 5719, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.550/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALDEIDE DA SILVA MAIA BEZERRA, Matrícula: 11842, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.551/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): CLEA MARIA VARELA DA SILVA, Matrícula: 7497, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.560/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA, Matrícula 5.310, para apurar 
possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.561/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) SEVERINO DOS RAMOS BELISIO, Matrícula 5.843, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.562/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) FERNANDO LAURINDO DE MELO, Matrícula 5.811, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.563/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA SANTOS, Matrícula 
20.133, para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla 
defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.556/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO VARELA TEIXEIRA, Matrícula: 5304, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.557/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LUZINETE MELO DA FONSECA, Matrícula: 5397, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.558/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) FRANCINETE RIBEIRO DA SILVA, Matrícula 9.067, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.559/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) MARIA APARECIDA TAVARES LIMA, Matrícula 5.335, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.568/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) JOANA MARIA S. DO NASCIMENTO, Matrícula 5.309, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.569/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) ANTÔNIO RIBEIRO DA SILVA, Matrícula 5.861, para 
apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Portaria nº 1.570/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSEFA PEGADO DE ARAÚJO, Matrícula: 5449, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.571/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA GORETT DA FONSECA SILVA, Matrícula: 2358, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.564/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) MARIA SALETE DO NASCIMENTO, Matrícula 5.236, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.565/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) ALCINA DINIZ DE SOUZA, Matrícula 5.350, para apurar 
possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.566/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) ABEL SOARES FEREIRA, Matrícula 5.854, para apurar 
possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.567/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a) ALZINETE SÁ DE LIMA PINHEIRO, Matrícula 4.970, 
para apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 
  
 

.
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Portaria nº 1.576/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOÃO DE DEUS PEREIRA, Matrícula: 4811, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.577/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): CYNTHIA BATISTA CHAVES, Matrícula: 9066, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.578/2018, 23 de Novembro de 2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOAILSON LUIZ DA ROCHA, Matrícula: 6056, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.579/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANTONIO VALCACIO DA SILVA, Matrícula: 6073, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.572/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MÁRCIA MARIA FERNANDES DE O. MANCINI, 
Matrícula: 5322, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.573/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Ar. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JANIO HENRIQUE AZEVEDO CUNHA, Matrícula: 
9367, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.574/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE
Art. 1º - Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-

PAD, da Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi 
possível realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação 
contida na citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo 
Memorando nº 537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo 
Administrativo Disciplinar, relativamente a(o) servidor(a): ANGELA MARIA DA COSTA 
TEIXEIRA, Matrícula: 4972, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, 
garantindo a ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar 
nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1.575/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ROSEANE RODRIGUES DO NASCIMENTO, 
Matrícula: 12541, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1.580/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ MOACIR FARIAS DA SILVA, Matrícula: 5312, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃ

Portaria nº 1.581/2018, 23 de Novembro de 2018.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 054/2018-PAD, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): GENILSON MEDEIROS MAIA, Matrícula: 19732, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá prazo de 60 (sessenta) dias para 
ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, devendo 
seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
– Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 
PORTARIA Nº 0066/2018 - IPREV

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
SÃO GONÇALO DO AMARANTE - IPREV, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo artigo 8º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.381, de 30 de agosto de 2013, 
e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 163/2015 – IPREV e 
conforme sentença judicial nos autos do Processo nº 0102722-28.2016.8.20.0129 
(Apelação Cível nº 2017.006411-6),

RESOLVE:
Art. 1º - Retificar a Portaria nº 005/2016-IPREV, publicada na Edição nº 

065 do Jornal Oficial do Município, de 11 de abril de 2016, que concedeu Aposentadoria 
Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, ao servidor João Evangelista de Morais, 
matrícula nº 4.954, ocupante do cargo de Fiscal de Tributos PA – N – VII, lotado na 
Secretaria Municipal de Tributação, nos termos do Artigo 6º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 c/c o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e com o art. 61 da Lei 
Complementar Municipal nº 53/2009, com paridade e proventos integrais, acrescido 
das seguintes vantagens:

- 01 (um) Quinquênio, perfazendo o percentual de 5% (cinco por cento) 
sobre o provento, com base no artigo 59 da Lei Municipal nº 72/1999;

- Gratificação Prêmio por Produtividade Fiscal – GPF, no valor de R$ 
752,01 (setecentos e cinquenta e dois reais e um centavo), nos termos da Lei Municipal 
nº 1.189/2009 c/c o artigo 13 do Decreto Municipal nº 324/2010 e em cumprimento a 
ordem judicial transitada em julgado exarada nos autos de nº 0102722-
28.2016.8.20.0129 e Apelação Cível nº 2017.006411-6 e,

- Incorporação por Sentença Judicial, no valor de R$ 238,50 (duzentos e 
trinta e oito Reais e cinquenta centavos), em cumprimento a ordem judicial transitada 
em julgado exarada nos autos de nº 0102722-28.2016.8.20.0129 e Apelação Cível nº 
2017.006411-6.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

São Gonçalo do Amarante-RN,  .

ÉLIA MARIA DE BARROS APRÍGIO
Presidente do IPREV

YASMIN VIEIRA DE FARIAS
Diretora Previdenciária do IPREV

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOIPREV
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